
C O M IS S Ã O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município. 

Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO
N° Processo i 042.2021 

Administrativo: :
N° Processo de 007/2021

L/Onií dld^dU.
Modalidade: Pregão Presencial - SRP

Orgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA
Orgão(s) Participante(s): (SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO) 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO)
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de REFEIÇÃO E MARMITEX conforme 
especificações do termo de referência, para atender as necessidades no 
município de Campestre do Maranhão - MA

Valor Estimado:

R$: R$ 165.500,00 (Cento e sessenta e cinco mil e quinhentos reais)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos 

do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

A  Campestre/do Maranhão -  MA, 12 de Abril de 2021.

Rua. Oniido Gomes. 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/00001~17

www. campestredomaranhao. ma. go v. br
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EDITAL DE LICITACAO 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 007/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 042-2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL N° 018/2013, DECRETO NO 7.892, DE 
23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

ORGAO(S) INTERESSADO(S):
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 042/2021 PROCESSO LICITATÓRIO N° 007/202

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
(SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO) 
(SECRETARIA MUNICIPflPBE ADMINISTRAÇÃO)

ORGAO GERENCIADOR:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
-MA.
TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “GLOBAL"

REGIME DE EXECU
FORNECIMENTO

CIMENTO:

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa es 
E MARMITEX conforme especificações do termo de referência, para a te n d e ^ f ni 
Maranhão - MA V  \

ra fornecimento de REFEIÇÃO 
es no município de Campestre do

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

DATA: XX/XX/2021 (Abertura da Sessão Pública)

HORA:XX:30hs (XXXX) horário local.

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Liei 
Rua: Onildo Gomes N° 134 - A - Centro, Cai

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO D E C o W

DIA: Segunda a Sexta-feira

HORÁRIO: 08:00hs às 12 tN li cfeíJi local)

DE PROPOSTAS DE PREÇOS E

Município de Campestre do Maranhão - MA, localizada na 
^nhão - CEP: 65968 - 000

0  PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

LOCAL: Sala da 
Rua: Onildo 
E-MAIL: adm 
PREGOE

sá&tPâKnanente de Licitação -  CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, localizada na 
134 - A - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 -  000 

gmail.com__________________

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Matanhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/00001 -17

www. campestredorraranhao. ma. go i/. br
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MARANHAO

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 
EDITAL

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Campestre do Maranhão a licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL visando a seleção de propostas para Contratação de serviços técnicos 
especializados de engenharia consultiva para apoio ao gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras relativas aos 
contratos de repasse e convênios e elaboração de projetos de engenharia no município de campestre do Maranhão -  
MA.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A presente licitação reger-se-á pela a Lei Federal 10.520/02, subsidiariamente pela Lei 
Federal 8.666/93, a Portaria 104/2007 e subsidiariamente pelo Decreto Federal 5.450/2XXX, observadas a lte ra ç õ e s  
posteriores e demais legislações aplicáveis.

Em relação ao benefício de tratamento diferenciado, é aplicado o disposto na Lei Complementar

SESSÃO: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 30 (vinte e seis) de Abril de 2021 às 08:00 (oito), 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Campestre do Maranhão, situai 
Centro, Campestre do Maranhão -MA.

reumao 
Gomes n° 134,

Na ocasião os interessados deverão apresentar os ENVELOPES N. 01 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

Os interessados poderão consultar ou adquirir gratuitamente o Edital 
de 2a a 6a feira, na Sala de CPL, ou no Portal da Transparência d 
como no Mural das Licitações do SACOP -  TCE -MA. Campest|

A retirada do Edital ocorrerá no período de segunda a sexta-ípra

O interessado deverá informar, por meio de Recibo de B ^ r ^ a , ; 
possíveis alterações que se fizerem necessárias.

E PREÇOS E N. 02 -

i horário das 08:00 às 12:00 horas 
Campestre do Maranhão -  MA, bem 

MA.

árío de 08:00 às 12:00 horas.

Fada do Edital para que possa ser comunicado sobre

O Recibo de Entrega deverá ser enviado, o| 
Permanente de Licitação da Prefeitura M|

A CPL não se responsabilizará pek 
confirmarem, pelo meio ejpostoT 
admcampestrecDl@gmail.con

, para no e-mail admcampestrecpl@amail.com da Comissão 
pestre do Maranhão -MA.

ifjftmações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
‘tirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo e-mail 

984421922 whatsapp.

Campestre do Maranhão -  MA XX de Abril de 2021.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro

Rua Onildo Gomes, n° 13* - Cenuo. CEP:ü5968-000, Campestre do Maranhao-MA
CNP j: 01. i  9 ti 5. b0/00001-17

www. can ipestredon laianhao. ma.gov. bi

mailto:admcampestrecDl@gmail.con
mailto:admcampestrecpl@amail.com
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. XXX/2021 - CPL

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO , através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO PODER 
EXECUTIVO - CPL leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal 10.520/2002, da Lei 
Complementar 123/2006, Lei Municipal 1.170/2011, Portaria 104/2007, Decreto Federal 5.450/2XXXe, subsidiariamente, 
da Lei Federal 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:

1.1. Dia: 30 de Abril de 2021 às 08:00 horas.

1.2. Limite para recebimento das propostas: às 08:30 horas do dia 30 de Abril de 2021. ’

1.3. Local da sessão: Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão /Maranhão. L #
#  w

iodadas indicações de tempo1.4. Será sempre considerado o horário de local (Campestre do Maranhão) 
constantes neste edital

1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenientes 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro d ia jf l  sferfí 
estabelecido, salvo comunicação formal em sentido contrário. \

2. DO OBJETO:

èalização do certame na data 
no mesmo horário e local aqui

2.1 O presente Pregão Presencial tem por objeto a C c fttra ta^o js  empresa especializada para fornecimento de 
REFEIÇÃO E MARMITEX conforme especificações doJÈrmoB^refgrencia, para atender as necessidades no município 
de Campestre do Maranhão - MA

2.2. O julgamento e a adjudicação do o 
exigências contidas neste Edital e seus Ane:

2.3. A licitação será subdivida ej 
interesse.

3. DA PARTICIPAÇÃJ

ão serão por MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
especificações do objeto.

;ando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu

3.1. Poderão partidpar d9|te f te p o  todos os interessados pertencentes ao ramo de atividade compatíveis com o 
objeto da l i c i t a ç ã o , n o s  respectivos atos constitutivos, que preencham as condições de credenciamento 
e aquelas p re v is ra T n ^ te w ^  deste Edital e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste ESilalstfehs Anexos.

a compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da licitante dar-se-á na fase de

Doderão participar deste Pregão:

Empresa e/ou empresário cujo estatuto ou contrato social não esteja pertinente e compatível com o objeto deste

Empresa e/ou empresários suspensos de participar de licitação, durante o prazo da sanção aplicada;

Empresa e/ou empresários impedidos de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.4. Empresa e/ou empresário proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8o,
inciso V da Lei Federal 9.605/98;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-00í0, Campestre do Matanhao-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma.go v. bi
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3.2.5. Empresa e/ou empresário proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 12 da Lei 
Federal 8.429/92;

3.2.6. Empresa e/ou empresário declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9o da Lei Federal

3.2.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9o da Lei n° 8.666/93 a participação no certame de 
empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

3.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que ti 
ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos ei 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.2.9. Empresas que tenham diretores, sócios ou representantes legais participantí

3.2.10. Empresas e/ou empresário que possuam, em sua diretoria ou quadro, st£yidóiN®úE

t ó p s ,  SÓCIOS 

, exceto se

; de uma proposta; 

rvinculado ao Município;

3.2.11. Empresa que se encontre em processo de dissolução, liquidação,] 
falência, concordata, fusão, cisão, incorporação e sob concurso de creji

3.2.12. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma deconl

3.3. Caso seja constatada a ocorrência de quaisquer darsiM çoe 
empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus reptesen!

jjtWicial, recuperação extrajudicial, 
Lei FederalH. 101/05);

feridas no item 3.2, ainda que a posteriori, a 
; sujeitos às penas legais cabíveis.

4. DA VISTORIA:

4.1. Não se aplica a exigência de vistoriaj

5. DO PROCEDIMENTO LICITATÜ

5.1. O procedimento licitatório s te  j l ^ a t j  
Federal 10.520/2002, a Lei Corç^femenCr 1Í 
Federal 8.666/1993.

ao local de execução dos serviços.

em sessão pública e obedecerá, integralmente, às disposições da Lei 
!006, a Lei Municipal 1.170/2011 e, subsidiariamente, às normas da Lei

5.2. Aplicam-se, aiada, acmoradimento as disposições da Portaria 104/2007 e do Decreto Federal 5450/2XXX.

5.3. As norms 
decreto Municipal

; p ry m fâ o  à saúde pública em face do estado da pandemia e ainda todas as recomendações do 
íril^ jp fcadas na sessão.

LAMENTO:

6.1. que desejar participar do certame deverá fazer-se representar por representante apresentando, 
inÍCT^ta|luS|m separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação e a manifestar, assinar, 
rubricâ^iteumentos e responder pela empresa representada durante toda a sessão, devendo, ainda, identificar-se 
civilmentê exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.

6.1.1. O credenciamento far-se-á, no dia, horário e local estabelecidos neste Edital, por meio

a) instrumento particular de credencial, com firma reconhecida em Cartório competente, no qual conste expresso 
poder para formular ofertas e lances de preços verbais, dar descontos, assinar atas e planilhas, negociar valores, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente/outorgante, conforme Anexo, ou; de:

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:b5968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma. qov. br
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b) por instrumento público (procuração cartorária) com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços 
verbais, dar descontos, assinar atas e planilhas, negociar valores, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente/outorgante.

6.1.1.1. 0  documento de credenciamento deverá ser subscrito por sócio(s) ou representante(s) legalmente instituído(s) 
pelo Contrato ou Estatuto Social ou outro instrumento de constituição jurídica devidamente registrado, no qual estejam 
expressos poderes para individual ou conjuntamente exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa e 
acompanhada do respectivo Contrato ou Estatuto Social.

6.1.2. Em caso de credenciamento por procurador ou em caso de substabelecimento é obrigatória a apresentação da 
Procuração original que concede poderes ao Procurador, também acompanhada do instrumento de coifsjituição da 
empresa, conforme exigido no item 6.1.1.1.

ndição 
respectivo 

qual estejam 
da empresa.

6.1.3. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
deverá ser demonstrada mediante apresentação de documento de identificação civil, acom 
Contrato ou Estatuto Social ou outro instrumento de constituição jurídica devidamente registrado’ 
expressos seus poderes para individual ou conjuntamente exercer direito e assumir obrigações etfl

6.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante, 
um mesmo representante legal para mais de uma empresa.

6.1.5. O não credenciamento de representante legal na sessão 
identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a I 
intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisq 
seja exigida a presença de representante legal da empresa.

a) cópia do ato constitutivo da empresa 
respectiva consolidação e;

b) cópia do Cartão Nacional de Pi 
pela empresa.

6.2. As licitantes que se ei 
desejarem usufruir os bem 
apresentar, no ato do credi 
conforme disposto no

mitida a participação de

orreção dos documentos de 
nces verbais e a manifestação de 
a presente licitação para os quais

6.1.6. Para efeito de verificação da compatibilidade do o 
disposto no item 3.1.1., será exigida:

ratação com a atividade da licitante, conforme

nte registrado, acompanhado de todas as alterações ou

NPJ) com indicação das atividades econômicas desenvolvidas

normas da Lei Complementar 123/2006 e da Lei Municipal 311/2013 e 
ITrecionados às microempresas e as empresas de pequeno porte deverão 

Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
 ̂Edital

6.2.1. Autilizi 
definição I» 
certame,
Públí 
neste

fbios concedidos pela Lei Complementar 123/2006 por licitante que não se enquadra na 
essas categorias configura crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro e fraude ao 

esma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis e demais sanções previstas

6.2.2?SyC*íacultado às microempresas e as empresas de pequeno porte, a apresentação da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial do Estado demonstrando e comprovando sua atual condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, conforme art. 8o da Instrução Normativa 103/2007 do DNRC ou da Certidão Simplificada 
emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

7.1. A sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos 
de Habilitação será dirigida por Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei Federal 10.520/2002, em conformidade com 
este Edital e seus Anexos, no local, data e horário, já determinados.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredon laranhao. ma. qo v. bt
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7.1.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes 
distintos e fechados, contendo os seguintes sobrescritos:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N. XXX/2021 RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE ENVELOPE “A”
- PROPOSTA DE PREÇOS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N. XXX/2021 RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE ENVELOPE B
- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.2. Antes do início da sessão, os interessados deverão apresentar, fora dos envelopes contendo a proposta escrita
e o documento de habilitação, documentos que comprovem:

7.2.1. Poderes para formulação de lances verbais e prática dos demais atos do certame, sob pena d 
participação no Pregão (item exigido no Credenciamento).

7.2.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua propostá*es'
com as exigências do Edital, sob pena de exclusão do certame (conforme Anexo IV).

7.2.3. Declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modek; 
atendimento à Instrução Normativa 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Pia 
Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico 51, de 03/07/2010 e 
Brasília no 2o Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis - 1 
2o da Lei Federal 8666/1993.

7.3. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas to 
participação de retardatários, desde que aberta uma das proposlfs!

7.4. Após a abertura da sessão o interessado, por seu lepres&4aflte legal, apresentará e entregará os envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de hroilitaç^gy^cedendo-se à imediata abertura dos envelopes de 
propostas de preços e à verificação da confc^kJetoe’ destas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
desclassificando aquelas cujos preços e s te ja m ^ im |N ^  estimados pela Administração Municipal.

DO CONTEÚDO DA PROPOST,

8.1. As propostas comerciais de\gjffão! 
estabelecidos no item 1.

nformidade

o XV deste Edital, em 
rçamento e Gestão e ao 

eBtebelècida pela Declaração de 
:o do cumprimento do art. 44 §

nentes presentes, não será permitida a

dentadas em envelope próprio, fechado, obedecendo a data e horários

8.1.1. A Proposta de Prei 
rasuras ou entrelinhas, em 
última folha e rubric;

8.1.2. Caso 
6), o repres

ser apresentada em documento original, datilografada ou impressa, sem emendas, 
0o da licitante, redigida com clareza em língua portuguesa, datada, assinada na 

elo proponente ou seu representante legal ou procurador.

sido assinada por outro representante da licitante, diferente daquele credenciado (item 
deve apresentar a comprovação dos poderes do signatário da proposta.

rio da validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
i preâmbulo deste Edital.

Ido na proposta de preços não constar o prazo de validade da proposta, entende-se que está aceito o 
> Edital.

8.2.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a assinatura 
do Termo de Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme dispõe o art. 62 da Lei Federal 8666/93, os licitantes 
estarão liberados dos compromissos assumidos.

8.3. A proposta deverá conter, além do nome empresarial da licitante, CNPJ, endereço completo, endereço 
eletrônico, se houver para contato e as seguintes informações:

8.3.1. Registro de preços ofertados, contendo os preços por item e global pelos quais o proponente compromete-se a 
entregar o objeto deste Edital, conforme Termo de Referência.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, C~EP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. campestredomaranhao. ma. qov. br
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8.3.2. Capacidade de fornecimento, se inferior ao estabelecido no Termo de Referência.

8.3.3. Preços expressos em algarismos e por extenso.

8.3.3.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, apurados 
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

8.3.3.1. Havendo divergência entre o valor em algarismos e por extenso, prevalecerá este último;

8.3.3.2. Em caso de divergência entre os valores unitários e valores globais serão considerados os primeiros, estando 
autorizado o Pregoeiro a proceder aos cálculos aritméticos para obtenção do valor global, cujo resultado nãfi^pderá ser 
diferente (a maior) do preço já registrado no procedimento, sob pena de desclassificação.

8.3.4 . Explícitas especificações técnicas dos serviços ofertados, incluindo a indicação de
conforme o caso, cabendo ao pregoeiro o juízo acerca da compatibilidade com o especificado pel

8.3.4.1. Serão desclassificadas as propostas de preços que apenas declarem que as eg 
acordo com o Edital.

8.3.4.2. Não serão aceitas propostas sem a informação quanto às especificaçõ< 
Pregoeiro, comprometendo-se a proponente a entregar rigorosamente os sej 
com o Edital.

odeio,
ição. 

ícnícas estão de

a avaliação por parte do 
em sua proposta, de acordo

8.3.4.3. Não serão aceitas informações genéricas tais como 
proponente declarar em sua proposta todas as exigências previ:

8.3.4.4. A ausência de marca, modelo resultará na desclassijfcaç!

8.3.4.5. O proponente deverá indicar apenas uma ma 
de uma marca e modelo, sob pena de desclassific

8.3.5. Conter Declaração do licitante de i 
custos e despesas decorrentes do fomeqjjj 
salários, benefícios, encargos sociaisj

8.3.5.1. Quaisquer tributos, cu 
considerados inclusos nos 
como justificativa para se e;

8.4. A proposta, 
duas casas deci

8.5. A pi 
critério 
ou íro

conformidade com o edital”, devendo o 
L4. Deste Edital.

e houver), não sendo admitida a indicação de mais

mposição dos preços apresentados, além do lucro, todos os 
desta licitação, tais como: materiais, equipamentos, utensílios, 

seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos.

eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão 
ado alegar tal omissão em momento posterior à apresentação da proposta 

ações assumidas e para reivindicar alteração no preço dos serviços.

a com cotação de preços em moeda nacional (Real), expressos em algarismos, com 
rgula, válidos para a data de apresentação e pelo prazo de vigência da proposta.

fá \m e  e precisa, sem alternativas de preços, sendo vedada a utilização de qualquer elemento, 
ou subjetivo que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes 

nto a ter mais de um resultado.

apresentação da proposta de preços, o licitante estará aceitando os requisitos mínimos para participação 
s) informado(s) de acordo com o previsto no edital, efetivando sua participação no presente certame licitatório.

8.7. A proposta de preços com a devida recomposição dos custos unitários decorrentes da diminuição dos valores 
na fase de lances deverá ser reformulada e apresentada à Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados da divulgação do resultado.

8.8. Juntamente com as propostas deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação toda e qualquer 
documentação atinente à aceitabilidade da proposta em atendimento ao previsto no Item 14 (quatorze) do Termo de 
Referência e as documentações porventura exigidas, sob pena de desclassificação.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhao-MA
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8.9. 0  licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar (Anexo V) que atende 
aos requisitos do art. 3o da Lei Complementar 123/2006 e às disposições da Lei Municipal 1.170/2011, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei.

8.10. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos.

8.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida 
sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.

8.12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da proposta, não será 
objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de oferta de lances.

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, acpLiel
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

9.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de I

9.3. Serão desclassificadas as propostas que:

ão estejam

9.3.1. Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 
de mercado.

9.3.2. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e s§j 
capazes de dificultar o julgamento.

9.3.3. Com preços excessivos, assim considerados 
Municipal.

, incompatíveis com os preços 

apresentem irregularidades ou defeitos 

r seja superior ao estimado pela Administração 

is, em termos análogos aos do art. 48, inciso II, da Lei9.3.4. Que apresentarem preços manifestai 
Federal 8.666/1993 e suas alterações posterirf&t

9.3.4.1. Se houver indícios de in e x e q u iM ff l^ ^  ptoposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser e fe tuad Ç d ijj^c i^  rfe forma do § 3o do art. 43 da Lei Federal 8.666/1993, para efeito de 
comprovação de sua inexequibiljgtade

9.4. A classificação d a ^ ^ ^ h s  será pelo critério do menor preço global, observados os prazos máximos para 
fornecimento, as espeçificaçOTat^fcnÍ<í8s e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital.

9.4.1. Será 
apresentar proj 
10% (dez p

cias t Pregoeiro para participar da etapa competitiva de lances verbais, o proponente que 
' de menor preço global e os proponentes que apresentarem propostas com valores até 

•ior àquele.

fase de classificação, o Pregoeiro dará início à etapa de oferecimento verbal de lances pelos 
i deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

9.4.2.í

9.5. não houver pelo menos 03 (três) ofertas de acordo com esta condição, serão classificadas as melhores 
proposta! subsequentes, até o máximo de 03 (três).

9.5.1. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número 
de licitantes.

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

10.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão ofertar lances sucessivos, a partir do autor da 
proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate de preços.
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10.1.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais
empatados, e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

10.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado.

10.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas do valor do menor lance registrado.

10.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

10.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível.

10.6. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com ante
minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

10.7. A desistência de apresentar lance, oralmente, quando convidado pelo Pregoeiro, implicai» jjfT&xclusão do 
proponente da fase competitiva e a impossibilidade de vir a formular lances na rodada suj^ggquer^, saM> do que propôs 
o menor preço, se este não for superado pelas novas ofertas.

10.8. O silêncio do representante do proponente ou não formulação do Iam 
implica desistência de apresentá-lo.

10.9. A fase de lances verbais não ultrapassará o limite máximo de
mais 01 (um) minuto, a critério do Pregoeiro.

10.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados j> i f p t l  
Lei.

11. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E
123/2006:

chamada do Pregoeiro, 

para cada item, prorrogáveis por 

ieiT proponente desistente às penalidades da 

)E PEQUENO PORTE - LEI COMPLEMENTAR

11.1. Após a fase de lances, se a propojj 
empresa de pequeno porte, e houver proc 
(cinco por cento) superior à proposta a ^ b e í

psT&smmlassificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 
le  rScrwmpresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% 

gslicada, proceder-se-á da seguinte forma:

11.1.1. A microempresa ou a ejapresa^e PjPíeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
apresentar proposta de preca iD jy i y  à dcNcrtante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser 
contratada.

11.1.2. Não send ^ ffifa ta d a  âWcroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da sub - 
condição anteric^^J^e^vM j^outros licitantes que se enquadram na condição prevista no item 11.1, estes serão 
convocados, n |o ra ^ l^ss ífica tó ria , para o exercício do mesmo direito.

í|ue não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos decairá do direito previsto nos 
Complementar 123/2006.

lipótese de não-contratação nos termos previstos nesta seção, o procedimento licitatório prossegue com os 
jífentes.

12. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

12.1.1. A negociação será realizada verbalmente, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

12.2. Após a fase de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade
do preço ofertado com o valor estimado, a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, os
prazos máximos para fornecimento e os parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital.__________
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12.2.1. 0  Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido.

12.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela 
renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

12.3. 0  Pregoeiro fixará prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação do Pregoeiro, para o reenvio 
da proposta de preços, unitário e total, adequada ao último lance.

12.3.1. Os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhado#|êl^nlinal m i por 
cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, à C o |ltó k P « n w ie n te  de 
Licitação da Prefeitura de Campestre do Maranhão, situada na Rua Onildo Gomes, n° 134, C en^jS im pestre  do 
Maranhão /Maranhão.

12.3.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documenta|5o\ndk 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. - ^  ^

ia  nesta cláusula, será

13. DA AMOSTRA E QUALIDADE:

13.1. Não será exigida amostra dos serviços licitado da empresa v e t ó d ^ ^ ê ^ e r á  por parte da equipe da SEMED 
atestada a qualidade inquestionável, devendo estarem c o n fo rm id a d ^ ^ ^ ^ c r iç ã o  constante do Anexo I deste Edital, 
estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, re s e rv a n d o -^ â ^ ^ ^ te  Municipal de Campestre do Maranhão o 
direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a e m p ^ a \w ic e y ra  a promover suas substituições sem qualquer 
ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidadap prâdstas*

13.2. A empresa vencedora, juntamente com aj^preW abricante, serão responsáveis pelo materiais até a data que 
expirar a garantia dos mesmos, quando a p lic á v e l, l| l^ o  pira resolução de qualquer dúvida, o Código de Defesa do 
Consumidor.

13.3. Havendo suspeita de adultejg 
condicionado ao resultado apresente

poderá ser solicitada análise técnica, ficando o pagamento

A apresentação de m a te ®  ad iiW ido  configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste edital. 

Comprovada a irregh^rid^jje^despesa da análise dos materiais suspeito correrá por conta do fornecedor. 

Será de r jr fo n lM p ^ d è rd a  empresa vencedora, a qualidade dos materiais licitado.

Será#scl$ssm^cra a licitante caso apresentem materiais fora das especificações técnicas previstas no edital. 

?ÃO:

ãsa apresentará os seguintes Documentos de Habilitação, em única via, conforme condições a seguir: 

ra COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA serão exigidos:

14.2.1. Registro comercial em se tratando de empresa individual;

14.2.1.1.0 Microempreendedor Individual (MEI) exigir-se-á a apresentação do Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), previsto na Lei 11.598/2007 e regulamentado pela Resolução 016/2009 do 
Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - 
CGSIM, ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet.

14.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, para as sociedades empresárias
ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos
documentos comprobatórios de eleição de seus administradores.____________________________________

Rua Onildo Gomes, n° 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17  

www. campestredon laranhao. ma. qo k  bt



C O M IS S Ã O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
tD O  MARANHÃO

Çsitidbtf‘uJfi' c/m !

Pág 11

14.2.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as 
sociedades simples e demais entidades.

14.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.3. Os documentos indicados nos itens 14.1. a 14.2. deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

14.4. Para COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA serão exigidos:

14.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); f ,

14.4.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitara, pfertingpfe ao
ramo de sua atividade e compatível com o objeto do certame. \  \

14.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão Conjunta daDjpflfos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições premJenciárias. M ifòrme Portaria 
Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida pela Receita FederaJ^Bra^l, em validade;

14.4.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Se 
Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal demonstr| 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em validade;

através do Certificado de 
regular da proponente, no

14.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do dc

14.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal d  dõfl

LOiítodeda proponente em validade; 

l sede da proponente, em validade;

14.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos^erlbte aNiiáSça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT exp^idg  pefefcÉÉtiça do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade.

14.5. A aceitação de certidões emitidas v ia jp tl 
consulta “on line" ao cadastro emissor re s p e ^ ^p e ll

; ficaM>ujeita à confirmação de sua validade mediante simples 
Deiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos.

14.6. Quando houver documentos ga 
validade do documento, este será de

ijamiexpedidos pela própria empresa e o órgão emissor não declare a 
l/enMaias corridos, contados da data de emissão.

14.7. A QUALIFICAÇÃO ECfftiOM lO^tNANCEIRA será avaliada através dos seguintes documentos:

14.7.1. Certidão Negativa a ^ a W p q jÉ  Recuperação Judicial, conforme Lei Federal

11. 101 /2XX>^pMSlfl^lOTNstribuidor da sede da licitante para este fim, datada de no máximo 90 (noventa) dias
corridos anterior^àNetaTKrfelização da sessão pública de processamento da presente licitação, se outro prazo não 
for definido aaf^ópNt ce^dao.

14.7.1.1<i 
Tribur

Iver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser apresentada Certidão emitida pelo 
du órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante.

M .TSfstóP ta do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apreserheoos na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados ha mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 
substituir. No caso ainda, de empresa constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, comprovar que o 
Balanço Patrimonial está arquivado na Junta Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, conforme art. 289, § 5o, da Lei 
Federal 6.404/1976.

14.7.2.1.0 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em uma das seguintes forma:

14.7.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal 6.404/1976 (Sociedade Anônima):________________
Rua Onildo Gomes, n° 134 ■■ Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
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I- Publicados em Diário Oficial; ou

II- Publicados em jornal de grande circulação; ou

III- por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.

14.7.2.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

I- Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

II- Por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticacjgs na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante.

14.7.2.1.3. Sociedade criada no exercicio em curso:

I- Fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
licitante;

omicilio da

14.7.3. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar a ^ i % s ) |  Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de coiHaplH4Qj|| e acompanhados da 
Certidão/Declaração de Regularidade Profissional vinculada ao contabilista que a s ^ ^ a ^ ç a s  contábeis, cuja validade 
deve abranger a data- limite para recebimento da proposta.

14.7.3.1.Serão aceitos documentos que comprovem a regularidade 
contábeis.

14.7.4. A comprovação da boa situação de liquidez será feiUWttyésTIaütemonstração, com base no balanço e através 
de memória de cálculo assinada por profissional devida^ents^abilroárem contabilidade, de que atende aos seguintes 
índices financeiros:

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL Ativo Circulante ■ 
Prazo ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

Ativo Total

ISG = Passivo Circulante + Exigível á l

bngo Prazo ILG = Passivo Circulante + Exigível a Longo

14.7.4.1.As fórmulas devers 
apresentar o valor mínimo ij

14.7.4.1.1.

14.7.4.1.2. 
os document

devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao Balanço e deverá 
resultante da aplicação;

fião seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

a atualização do Balanço e do Capital Social, deverá ser apresentado, juntamente com 
' memorial de cálculo correspondente

pom menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar demonstrações 
sndo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, avaliados 

tenção de índice de Solvência maior ou igual a um (> ou = a 1), conforme fórmula abaixo:

S = Ativò*Total

Passivo Exigível Total

14.7.6. O Microempreendedor Individual (MEI) estão dispensados da apresentação dos documentos exigidos nos itens 
14.7.1 a 14.7.5, conforme Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 128/2008.

14.8. Comprovação, mediante declaração do próprio licitante, conforme Anexo XI, de possuir patrimônio líquido não
inferior a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado, admitida a sua atualização para esta data, através de índices 
oficiais.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Matanhão-MA
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14.8.1. A Declaração deverá vir acompanhada da respectiva memória de cálculo;

14.8.2. A memória de cálculo poderá ser substituída pelo Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis, quando 
o Patrimônio Líquido da Licitante estiver registrado de forma clara, se necessidade de fórmulas para sua apuração.

14.8.3. O Microempreendedor Individual está dispensado da Comprovação de patrimônio líquido prevista neste item.

14.9. A CAPACIDADE TÉCNICA será comprovada pelos seguintes documentos:

14.9.1.1.Atestados de comprovação de Aptidão Técnica (modelo previsto Anexo XII), emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, comprovando que o licitante forneceu serviços compatíveis em características e quantidades 
ao objeto da licitação.

14.9.1.2.No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) 
ou pelo responsável do setor competente do órgão.

14.9.1.3.A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Edital, 
características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do Prego<gj

14.10. Exigir-se-á, ainda, os seguintes documentos:

14.10.1. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizai ^ ^ o b l^ q u e r  pretexto, empregados 
com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou in s ^ p l| ;  lejmmenores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 &&em cumprimento com o artigo T
XXXIII da Constituição Federal (conforme Anexo VI).

14.10.2. Declaração expressa do proponente de que recebeu o ld iti 
de todos os elementos e informações necessárias à elaboraç^da 
do objeto da licitação (conforme Anexo VII).

14.10.3. Declaração, sob as penas da Lei, de quq 
(conforme Anexo VIII).

14.10.4. Declaração, sob as penas da Lg^ 
presente processo licitatório, ciente dj

14.10.5. A Comissão Permanen

em vista as

tos documentos que o integram, dispondo 
|ta"de preços com total e completo conhecimento

itos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros

plesente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
ide de declarar ocorrências posteriores (conforme Anexo IX).

everá realizar as seguintes diligências:

14.10.5.1. Consulta Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, mantido pe loN ^a lnoN aciona l de Justiça - CNJ, conforme previsão no art. 44, inciso III da Portaria 
Interministerial 424/201 aNa.enaM ço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade ad m/consultar requerido.php;

14.10.5.2. 
da Transpari

http://'

Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelo Ministério 
Hadoria-Geral da União no endereço eletrônico:

sparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc;

Consulta acerca de restrição de contratação com a Administração Pública no Sistema de Cadastro 
: ornecedores - SICAF https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf;

14.10.5.4. Consulta ao Cadastro Nacional das Empresas Punidas - CNEP, mantido pelo Ministério da 
Transparência e Controladoria-Geral da União no endereço eletrônico: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc

15. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

15.1. Os documentos constantes no envelope de Documentação de Habilitação poderão ser apresentados em cópias 
autenticadas em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou conferida por servidor da Comissão

Rua Onildo Gomes; n° 134 - Centro, CPP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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Permanente de Licitação da Prefeitura de Campestre do Maranhão. Neste último caso, a autenticação administrativa 
poderá ser feita até o dia anterior à data prevista para o recebimento dos envelopes da Proposta e da Documentação.

15.1.1. Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a partir do original, até às 13:00 
(treze horas) do dia anterior a data marcada para a sessão pública de recebimento e abertura dos envelopes.

15.1.2. Serão aceitas somente cópias legiveis.

15.1.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

15.1.4. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre
que julgar necessário. f \

15.2. Todos os documentos de habilitação emitidos em lingua estrangeira deverão ser en tregues^»m ptinha^ da
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidameatexonS^a^Édos ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas\míli<Jfl^ em língua
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no C a | ^ )  de Títulos e
Documentos.

15.3. As declarações relacionadas neste Edital deverão estar emitidas em papei
que as expediram. ,

15.4. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro í  deverão, de preferência, ser
entregues numerados seqüencialmente e na ordem indicada neste 5 $ t a ^  permitir maior rapidez durante a
conferencia e exame correspondente.

15.5. A Comissão Permanente de Licitação não aceita». |m  hMfose alguma, modificações nas condições da 
proposta sob alegação de insuficiência de dados e informaçõ«soblS*pboridições de execução dos serviços, bem como 
de qualquer falha na obtenção dos dados ou na verificaÉao dastay^ções.

ds Órgãos ou Empresas

15.6. Sob pena de inabilitação os document^sl 
no número do CNPJ e no endereço firmado.

i deverão demonstrar exatidão no nome do proponente,

15.6.1. Se o proponente for matriz, todi

15.6.2. Se o proponente for filial^ to<

15.7. No caso dos subitensjamaaores. 
forem emitidos SOMENTE esarT

iuniWitòs deverão estar em nome da matriz.

Kjpnentos deverão estar em nome da filial.

ão dispensados da filial aqueles documentos que COMPROVADAMENTE, 
atriz e vice-versa.

15.8. Se a docu w n lfeS ^e lM B ilitação  não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital
e seus Anexos, c m ^^ iw jM h s id e ra rá  o proponente INABILITADO.

Ígcíkienlação de habilitação deve estar válida à data de início da sessão, prevista no item 1.15.8.1. To

15.9.
Maran

o de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Comissão de Licitação do Município de Campestre do 
lidade, substitui a documentação referente à Habilitação Jurídica.

õ a licitante não possua o CRC, deverá apresentar as demais documentações exigidas neste Edital.

15.10. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes.

15.11. Os documentos remetidos através de fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original 
ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, à Comissão de Licitação 
da Prefeitura de Campestre do Maranhão, situado na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro Campestre do Maranhão 
/Maranhão.

15.12. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme Lei Complementar 147/2014, cujo termo
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inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.13. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação.

15.14. Se a proposta não for aceitável, ou, ainda, se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 
melhor atenda a este edital.

15.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada ven

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

16.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eve rip is  justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 48 (q u g ^ ^ i e áfo) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro.

16.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada! 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e4fiNen 
representante legal.

16.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, núme 
de pagamento.

16.4. A proposta final deverá ser documentada nos a u to s i^ rá V jf i fa  em consideração no decorrer da execução do 
contrato e no momento de aplicação de eventual sançwa Conbqftjfô, se for o caso.

jgifaja, em uma via, sem emendas, 
bricadas pelo licitante ou seu

agência do licitante vencedor, para fins

17. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÂO/^EDITÀ^PRECURSOS:

17.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da d a tíf ií tó a  |Brálnício da abertura das propostas, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar este edital, m q £ 9 te W ç S ) dirigida à Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo, 
situada na Rua Onildo Gomes, n° 13 4 fC e S ^ \^ p e s tre  do Maranhão /Maranhão.

17.2. Os pedidos de esclare 
para abertura da sessão 
/Maranhão.

entoáSj^em ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
encaminhada à Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão

O Presidejü dc 

Acolhida eNietíÇ

17.5
provi

gsao decidirá sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro)

ontra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

ermanente de Licitação do Poder Executivo responderá os pedidos de esclarecimentos, 
ugnações por meio de Ofício-Circular, que poderão ser consultados na sede da Comissão.

Juer licitante poderá manifestar motivadamente intenção de recorrer imediatamente após a declaração do 
devendo as razões de manifestação de intenção do recurso serem encaminhadas no prazo de 3 (três) dias,

contados da lavratura da Ata.

17.6.1. As razões do recurso devem guardar identidade com os motivos expostos ao final da sessão do pregão e devem 
ser encaminhadas tempestivamente ao endereço da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Onildo Gomes, 
n° 134, Centro, Campestre do Maranhão /Maranhão.

17.7. Os demais licitantes ficarão intimados a apresentar contrarrazões desde o momento em que o recorrente 
manifestar sua intenção de recurso.
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17.7.1. As contrarrazões devem ser encaminhadas ao endereço da Comissão Permanente de Licitação, indicado no 
item 17.6.1, no prazo de 3 (três) dias contados do término para apresentação das razões do recurso.

17.7.2. Para tomar ciência das razões do recurso, os demais licitantes poderão solicitar, inclusive via e-mail, que a 
Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo - CPL lhe encaminhe as alegações do recorrente.

17.8. Os licitantes podem solicitar que a Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo - CPL lhe encaminhe
o resultado do julgamento do recurso.

17.9. A sessão pública do pregão só estará concluída após declarado o vencedor do certame e encerrado o prazo 
para manifestação de intenção de interposição de recurso.

17.10. Compete ao Presidente da CPL decidir os recursos contra atos do Pregoeiro no prazo de 2

17.11. A falta de manifestação imediata motivada do licitante importará a decadência do direitoj
Pregoeiro consignar tal situação em ata.

17.12. O não oferecimento de razões no prazo do item 17.6 fará deserto o recurso.

17.13. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

17.13.1. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo im^licl 
validade das propostas.

17.14. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas doá 
decisão mencioná-los expressamente, cabendo à autoridade desj

ão da fluência do prazo de

tTveis de aproveitamento, devendo a 
para repetição dos atos, se for o caso.

idjudicar o objeto ao licitante(s) vencedor(es) ou,

endo o

ADJUDICAÇÃO:

18.1. O Pregoeiro, após eventual julgamento do r< 
quando for o caso, determinar o fracasso da licitação

19.

19.1.

HOMOLOGAÇAO:

O Presidente da Comissão Peri 

processo à autoridade comprei

19.2. A Secretaria Municipal 
Edital, ou outro instrumenti 
62 da Lei Federal 866i

[ d^crtação  do Poder Executivo fará encaminhar

|homologação do procedimento.

fção deverá elaborar o Termo de Contrato, na forma da minuta anexa a este 
i.tais como: Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento, conforme dispõe o art.

19.3. Homoloi 
o instrumento 
licitação,

), o adjudicatário será convocado a comparecer, no prazo de 5 (cinco) dias, para assinar 
documento equivalente, devendo manter as mesmas condições de habilitação exibidas na 

aplEação das penalidades previstas neste edital.

sdor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do instrumento contratual ou 
alente, ou recusar-se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 

Vivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

)A RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

20.1. Proclamado o resultado, o vencedor será convocado para retirara nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.1.1. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Município.
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20.2. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento e sanções 
contratuais constam do Termo de Referência anexo a este edital.

20.3. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-à se o licitante vencedor mantém as condições de 
habilitação.

20.4. Aplica-se aos contratos de fornecimento o disposto no Capítulo III, da Lei Federal 8.666/1993, com as respectivas 
alterações posteriores, no que couber.

21. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU EQUIVALENTE:

21.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de 
quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, conti 
convocação, proceder à assinatura do Termo de Contrato ou outro instrumento equivalente, tais comi 
Ordem de Fornecimento, conforme dispõe o art. 62 da Lei Federal 8666/93, nas condições estai

21.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o sü 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgflChKrerÉador.

21.1.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou< ye fttsadft assinar o instrumento 
contratual ou documento equivalente, sem prejuízo das cominações previstas rtei Eoítal e seus Anexos, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de c l a s s i f i c a ç ã o , a  iHeita a negociação, verificada a 
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, am jiarcTte mento contratual.

21.1.3. O não-cumprimento do prazo previsto neste item resulta n 
das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal 8.666/93.

21.4. Poderá ser acrescentai 
sua proposta, desde que se

21.4.1. Assupress; 
cinco por cento).

21.5

21.5.1 
contrai

ranscurso, for

do direito à contratação, sem prejuízo

21.2. Na hipótese de descumprimento do prazo previsto%> iteT%s§perior, fica facultado à Administração Municipal, 
desde que haja conveniência, e nas condições estab^ecidaisSàâ^/ocar outro licitante para assinar o contrato, após 
negociações e verificação da adequação da propodae dâSÉondições de habilitação, obedecida a ordem de classificação 
e os dispostos no § 2o do art. 64 da Lei n° 8.jjjp6/9Ç>^[emc^alterações posteriores, com a homologação pelo Exmo. 
Prefeito Municipal.

21.3. A Contratada ficará obrigada 
se fizerem necessários, até o limite

esmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
e~ cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor em 
compatível com os termos deste Edital.

e acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e

bcbntratação total do objeto do contrato, 

subcontratação parcial, nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de

21,6>JN\ól!Sjeto desta licitação será recebido na forma prevista nos arts. 73 e 76, da Lei Federal 8.666/93 e demais 
alterações posteriores.

21.7. A Contratada deverá executar o objeto da contratação de acordo com as especificações estabelecidas neste 
Edital e no Termo de Referência integrante deste instrumento convocatório, obrigando-se a substituir ou corrigir aqueles 
não achados conformes pela Contratante.

21.8. Os bens serão fornecidos nas condições, detalhamentos, exigências e demais elementos indicados no Termo 
de Referência.

22. DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE:
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22.1. 0  prazo de vigência do Termo de Contrato ou instrumento equivalente é de 30 (trinta) dias, contado da data da 
sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, admitindo prorrogações, nos termos do artigo 57 
da Lei Federal 8.666, de 1993.

22.2. O prazo para fornecimento dos bens será de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da requisição 
expedida pela Administração ou instrumento equivalente, em local designado previamente pela Administração, admitida 
prorrogação quando comprovado justo motivo aceito pela Administração.

22.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar ou registrada forma de 
empenhamento para exercícios subsequentes.

23. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:

23.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e do Termo de Contn 
poderão ser detalhadas em cada contratação específica no respectivo pedido de contratação

23.2. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços reg 
procedimento licitatório, as empresas cujas propostas forem classificadas em primeij

23.2.1. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre ac 
capacidade de fornecimento da mesma e assim sucessivamente, de acon 
Especificações e Quantidades.

23.3. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(is) 
taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas.

23.5. O recebimento dos serviços se 
8666/93.

23.5.1. O(s) serviços(s), objetofesta1 
fatura, conforme o caso e a re s fc tj

23.5.2. O(s) licitante(s) vem 
emitidas durante a viaêi 
ao vencimento.

ditai, e

d l  ata subsequente ao

rimeira, quando esgotada a 
tídade prevista na Planilha de

inclusive os centavos, incluso todas as

23.4. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade dite) sefcigft, entregues não corresponder ao exigido neste 
Edital, o fornecedor será chamado para, dentro do«razo mí^iglo de 48 (quarenta e oito) horas, fazer a devida 
substituição, ou completar o total, sob pena de apljçaçãoo^ penalidades previstas neste edital, e/ou registro cancelado, 
a critério do Órgão Contratante.

acordo com as disposições do art. 73, inciso II, da Lei Federal

leverá (ão) ser entregues acompanhado(s) de nota fiscal, ou nota fiscal- 
JTe empenho.

lortts)wfcará(ão) obrigado(s), quando for o caso, a atender todas as notas de empenho 
mento contratual ou equivalente, mesmo se a entrega for prevista para data posterior

èvencedora tenha sede fora do Município, deverá indicar um procurador ou representante.

natura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante verificará a manutenção 
habilitação, nos termos do Parecer 004/2010 TCE/AM-Pleno, cujos resultados, quando possível, serão 

utos do processo.

23.8. prazo de entrega do objeto desta licitação será de até 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da 
requisição expedida pela Administração ou instrumento equivalente, em local designado previamente pela Administração, 
admitida prorrogação quando comprovado justo motivo aceito pela Administração.

23.9. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

23.10. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual 
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
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24. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA GARANTIA DO OBJETO LICITADO:

24.1. Não será exigida a prestação de garantia pela Contratada para assegurar a execução do contrato.

24.2. A Administração somente aceitará materiais com prazo de garantia, contra vícios ou defeitos de fabricação, a 
contar a partir da data de entrega.

25. DOS RECURSOS FINANCEIROS:

25.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação correrão à conta de recursos liberados pelo 
Fundo Nacional de Saúde em programa específico para estruturação de ações de saúde pública e recursos próprios, 
consignados no orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do instrumento contratual oitecumento 
equivalente, cujos programas de trabalho e elemento de despesa específicos constarão na respectiva N<ÜN!e tNrenho.

26. DO PAGAMENTO:

26.1. O pagamento será efetuado de acordo com o efetivo fornecimento, na forma da lei, devendl|sjfefetuados no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura

26.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem^ 
reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da da ta^apn  
nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei Federal

tentelde R$ 8.000,00 (oito mil 
semslao da Nota Fiscal/Fatura,

ipetente, da Nota Fiscal/Fatura26.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto", pehr>ervT( 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos servkosWCTtedc?

26.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da confomiidfce oaN^raTiscal/Fatura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados.

26.5. Nenhum pagamento isentará o Contratado^ 
definitiva das compras efetuadas, total ou parcialmente.

labilidades contratuais, nem implicará aprovação

26.6. Havendo erro na apresentação da 
circunstância que impeça a liquidação dj 
medidas saneadoras. Nesta hipótes§#oWaZ 
situação, não acarretando qualquer <

jra ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
3S3W) pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

^a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
Contratante.

26.6.1. Será efetuada a reto 
sanções cabíveis, caso se OAQstS

gloslr io pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
i Contratada:

26.6.1.1 .não produzk d^teultadMT acordados;

26.6.1.2.deixou d ^ x e w J íp s  atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

26.6.1.3.d ftü P V ^y -rdWar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
q u a lid |d ^ l!^ í^ |p a a e  inferior à demandada,

io  do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 
Drmativa 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

26.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar 
123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às 
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6o da Instrução 
Normativa RFB

1. 234, de 11 de janeiro de 2012.

26.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
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26.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

26.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato.

26.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde 
a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis porcento) ao ano, aplicando- 
se a seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo I = (TX/100) 365, onde: EM = encargos moratórios; I = índice de 
compensação financeira = 0,00016438; TX = percentual da taxa de juros de mora anual; N = número de diastentre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela em atraso. \

26.12. Em cumprimento ao disposto no Parecer 004/2010 - Pleno TCE/AM, o Fornecedor de jy^S P ^apva r, no 
pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da apresentação dos seguintes documentos:

I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão,.Conjuriia deWebitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições Dr^O^ciárias, conforme Portaria 
Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida pela Receita F e d e < ^ o ^ is i|e m  validade;

II - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo i 
Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal

ES), através do Certificado de

demonstrando a situação regular da proponente, no cumprimento dç

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estaduah

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Municfcl ddl

Diais instituídos por lei, em validade;

i sede da proponente em validade; 

iílio ou sede da proponente, em validade;

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidc 
Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabé

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA'

27.1. As obrigações do Contratanj 
instrumento de Contrato.

DAS INFRAÇÕES

irantêci Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
jus.br), em validade.

ONTRATADA:

itádo são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do 

S ADMINISTRATIVAS:

28.1. O licitante será:sancil^adipcff) o impedimento de licitar e contratar com o Município de Campestre do Maranhão 
e será descrederKJia^iwsadasffrae fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 30% do 
valor estimado p^rea^m B ia^ão  e demais cominações legais, nos seguintes casos:

LfraHdeVcal;

íocumento falso;

declaração falsa;

28.1.4NComportar-se de modo inidôneo;

28.1.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

28.1.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

28.1.7. Não mantiver a proposta.

28.2. A sanção referida no item 28.1. será aplicada pelo Presidente da CPL, em processo regular que assegure ao 
acusado o direito prévio da citação e da ampla defesa, com os recursos a ela inerentes.
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28.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão poderá aplicar ao fornecedor, garantida a 
prévia defesa, as seguintes sanções:

28.3.1. Advertência.

28.3.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor empenhado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto 
não for entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pelo Município.

28.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor empenhado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

28.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor empenhado não realizado, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida.

28.3.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total registrado, em caso de recusa do fornecei 
de empenho ou instrumento equivalente.

28.3.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o preço total registrado, em caso de descumprimento, 
qualquer das cláusulas do instrumento contratual ou equivalente.

28.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de c o n ^ fe r l 
por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

28.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiljji 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado n 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 28.3.7

28.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto qu 
após o término do prazo fixado para a entrega do objetp#até

28.5. Será configurada a inexecução total do

a) houver atraso injustificado por mais 
sem que qualquer parcela do objeto tenh

b) todo o fornecimento não for

28.6. As sanções de adverti 
Administração Municipal, e 
aplicadas ao FORNECEDORA

28.7. As sançõj

necedor, de

administração Municipal,

lica enquanto perdurarem os 
própria autoridade que aplicou a 

ração pelos prejuízos resultantes e

raso injustificado por mais de 05 (cinco) dias 
15 (quinze) dias.

ias após o término do prazo fixado para a entrega do objeto,

CALIZAÇAO por não atender às especificações.

ão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
i inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 
i com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

[O lem  28.3 serão aplicadas pelo Chefe do Poder Executivo.

28.8. A d ^ itó r í^ a  (INjntilada ou não) por quaisquer licitantes após a abertura das propostas e antes da remessa do 
p rocesso^com ^rau is ita n te , sujeitar-lhe-á ao pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
e s t im ^ \ ^ S n « ^ ló  a partir da multiplicação da quantidade estimada para o(s) item(ns) pelo(s) seu(s) valor(es) 
ofertacWiyWBNa proposta de preço ou lançado(s), dependendo da fase em que se encontre, salvo por motivo justo 
decW jH jjte ^ ia to  superveniente e aceito pelo Pregoeiro, garantida a prévia defesa, sem prejuízo para as demais 
com ina||e l previstas neste Edital e na legislação vigente.

28.8.1. O valor mínimo da multa por desistência será de R$ 1.000,00 (um mil reais), dependendo da fase que se 
encontre.

28.8.2. Na mesma pena incorre a licitante vencedora que, após a adjudicação, recusar-se a assinar o contrato ou ordem 
de fornecimento ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, mesmo devidamente convocada, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração Pública, sem prejuízo para as demais cominações previstas 
neste Edital e na legislação vigente, sendo facultada a abertura do prazo para que a licitante regularize e cumpra as 
pendências, não prejudicando o objeto do certame e o interesse público.
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28.8.3. Na mesma pena incorre a licitante vencedora que não apresentar situação regular no ato da assinatura do 
contrato ou da ordem de fornecimento, sem prejuízo para as demais cominações previstas neste Edital e na legislação 
vigente.

28.8.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da comunicação oficial.

28.8.5. Não havendo recolhimento no prazo previsto no subitem anterior e esgotados os meios administrativos para 
cobrança do valor devido á Administração, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

28.9. Caso algum ato praticado pela licitante se enquadre nas previsões dos artigos 89 a 99 da Lei Federal 8666/93, 
cópia dos autos do certame será encaminhada ao Ministério Público Estadual para as medidas cabívejg, conforme 
previsto no artigo 100 e seguintes da Lei Federal 8666/93.

29. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO:

29.1. Compete ao Prefeito de Campestre do Maranhão revogar a licitação por razões de interes%]^|pco derivado 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, deijpKlo anulá-la por 
ilegalidade decorrente de ato praticado no âmbito da Comissão, de ofício ou por pjp®&açã#de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, os certames licítatórios, sem prejuízo da pojj|bifli^deT|3 novo exame, por parte 
da autoridade competente para homologar a licitação.

29.2. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficaj; 
manifestação dos interessados, na forma da Lei.

30. DISPOSIÇÕES GERAIS:

30.1. Quando todos os atos não puderem ser concluídos 
retomada do certame.

30.2. Na impossibilidade de seu cumprimento, a nov

30.3. Este Pregão poderá ter a data de 
Campestre do Maranhão, sem prejuízo do d-

30.4. No endereço da Comissão 
adiantamentos, marcações de novas

30.5. A qualquer tempo, 
Permanente de Licitação d  ̂
divulgação, reabrindo-mjp i 
a formulação das pyrffbos

30.6. É fa 
destinad 
inform

portunidade de ampla e prévia

essão o Pregoeiro designará dia e hora para

á divulgada na forma da lei.

ü o  pública transferida por conveniência da Prefeitura de 
inciso V, da Lei Federal 10.520/2002.

Licitação, o licitante obterá os avisos relativos a modificações, 
abelecimentos dos prazos para a realização dos certames.

datárfada para apresentação das propostas, poderá o Presidente da Comissão 
itivo, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder a 

ialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar

oeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 

constar no ato da sessão

Sbnentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração 
lenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo

30.8. Iniciada a sessão de disputa de lances, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

30.9. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em 
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável 
pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

30.10. Qualquer alusão à marca constante das especificações técnicas do objeto desta licitação deverá ser considerada 
marca de referência, admitindo-se apresentação de similar.
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30.11. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

30.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante do certame, 
desde que seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão.

30.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados.

30.14. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada, poderá representar mais d^ 
concorrente, sob pena de não participação das empresas representadas.

30.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

30.16. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponnijjEada pela ICP- 
Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão receMfece ^sum idos verdadeiros 
em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e c ó p jfa l^n tic |ç la s  em papel.

30.17. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei f l l te a l

11. 488/2007, todas as disposições relativas às microempresas e e ^ r ^ M ^ f c q u e n o  porte.

30.18. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as pg^^^N ce^desc lass ificadas, o Pregoeiro poderá 
fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para a a p re s e n t^ ^ ^ ^ ^ ^ e n ta ç ã o  ou nova proposta escoimadas as 
causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação das

30.19. Para as demais condições de contratação, obs

30.20. Em caso de divergência entre normas infi|Jegai!

30.21. Os casos omissos serão resolvidosj 
104/2007 e, subsidiariamente, na Lei Fed

líão gscíisposições constantes dos Anexos deste Edital.

La^pontidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

s da CPL, com base na Lei Federal 10.520/2002, na Portaria
i alterações posteriores.

30.22. Este Edital e seus Anexos p ^ e r^ e % x lm in a d o s  sem ônus para o interessado. Caso haja interesse, poderão 
ser retirados antes da realizaçã» d e sM c iip p o , mediante a restituição dos custos de reprodução, com pagamento 
através de Documento de AnecSêamo MulCípal, a ser recolhido em agências da rede bancária credenciada, da quantia 
de R$ 0,30 (trinta c e n ta v o s fe ^ ^ ^ |lm p le s  ou gratuitamente mediante a apresentação de uma mídia óptica (CD ou 
DVD) ou mídia portátil t§|m -dn^y3|m  capacidade suficiente para gravação do arquivo do Edital e seus anexos.

30.23. Para q i 
Maranhão, Estedol

stses judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Campestre do 
ião, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

3ste Edital os seguintes Anexos:

Mo de Proposta 

Jermo de Referência 

Minuta do Contrato 

ANEXO IV - Carta Credencial

ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação

ANEXO VI - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

ANEXO VII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte

Rua Onildo Gomes,, n° 134 - Centro. CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 
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ANEXO VIII - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ANEXO IX - 
Declaração de Cumprimento do art. 7°, XXXIII da CF/88

ANEXO X - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO XI - Declaração de Elaboração independente de Proposta.

ANEXO XII - Termo de Recebimento Provisório.

ANEXO XIII - Termo de Recebimento Definitivo.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 

ANEXO I

AO
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Presencial n.° XXX/2021, cujo objeto |§p Registro 
de preços para eventual Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia consu ltiv^^ra  Bjjoio ao 
gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras relativas aos contratos de repasse e convêni|*»^Íaborapfc de 
projetos de engenharia no município de campestre do Maranhão -  MA, e todas as demais co n d içõ M ^s ta W e y ft Termo 
de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a \rm M jp  a seguinte 
proposta:

1. PROPONENTE 
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Valor Total da Proposta: R$............. (...............................................)
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS^ ÜBRÍCANTE E PREÇOS).

VALOR TOTAL
2. Nos preços indicados na planilha de preços acima, estãi 
demais contribuições pertinentes.
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexqjj^que
4 .0  prazo de validade desta proposta é d e ____________
da sessão pública estabelecida no preâm bul^^fe litM l?P regão Presencial n

pssdõs os custos, benefícios, encargos, tributos e

le os objetos serão fornecidos de acordo com as 
;emos e aceitamos em todos os seus termos.

, dias corridos, contados da data de abertura 
2021 .

zo máximo de ), contados do recebimento da5. Declaro que entregaremos o objeto lig l 
Ordem de Fornecimento.
6. Declaro que providenciaremos a ? ^^ itih |ã ^d o (s ) objeto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela área técnica, na 
hipótese de não conformidade a^n as etapifícações técnicas exigidas no Anexo II -  Termo de Referência, quando do
seu recebimento p r o v is ó r io ^ ^ r f  de a te______(_____________), contados a partir da notificação oficial feita pelo
gestor/fiscal da con tra tação?W i\p^ífe r custo para a Contratante.
7. Os produtos o fe rtad (^4^og S ^|tia  de________(______________) meses, contra vícios e/ou defeitos de fabricação,
contados da data ^Ê euS ^N ^nen to  definitivo.
8. Informamos, d ^ d ^ fc  cfe, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados à
CONTA C O R te N T ^ N N _____________AGÊNCIA N °._________________BANCO______________, em nome de

Portador doRepresentante que assinará a Ata de Registro de Preços, será o Sr°.
e CPF n °________________, com residência na______

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro.. CEP:65968-000.. Campestre do Maranhào-MA
CNPJ: 01.5 98 550/00001 -17

www. campesti edomai anhao. rna.gov. bi



COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
^ 5 ^ —ÊDO MARANHÃO

Pág 2

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento de REFEIÇÃO E MARMITEX conforme especificações do termo de referência, para atender as 
necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas abaixo:

ITEM
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA 

DESCRIÇÃO____________
REFEIÇÃO TIPO MARMITEX: PESANDO 
ENTRE 600G (SEISCENTOS GRAMAS) E 
650G (SETECENTOS E CINQÜENTA 
GRAMAS), CONTENDO: 250G (DUZENTOS E 
CINQÜENTA GRAMAS) DE ARROZ; 300G 
(TREZENTOS GRAMAS) DE CARNE, COM 
02 (DOIS) TIPOS DE CARNE; 100G (CEM 
GRAMAS) DE FEIJÃO, 60G (SESSENTA 
GRAMAS) DE MACARRÃO, 50G 
(CINQÜENTA GRAMAS) DE SALADA CRUA; 
50G (CINQÜENTA GRAMAS) DE SALADA 
COZIDA E 40G (QUARENTA GRAMAS) DE 
FAROFA.
REFEIÇÃO E ALIMENTAÇAO PREPARAD, 
TIPO PF, SERVIDA NO LOCAL: REFEIÇÕ 
ASSIM DISCRIMINADAS: ARROZ, FE 
MACARRÃO, MASSAS, SALADA: 
DIVERSIFICADAS, LEGUMES,
BRANCA OU CARNE VER 
PEITOS, COXAS OU SOI 
ASSADO OU FRITO. CAI 
ASSADA. CARNE B®|lW \: Q S jffiO MOLE, 
ACÉM, CARNE S ^ M t I N H O ,  CHÃ DE 
DENTRO, DE F o tó s p T O A ,  ASSADA OU 
BIFE F R IT (% & X E B #O R Ç Ã O : MÍNIMO 
DE 20Q ^U Ã |jl^P R O N T O S , ASSADO OU 
FRI.T'

1.1. A«g|xnt|toa*lfe preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
a c ^ ^ ^ f t ^ ^ - s e  a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
benecMiqoTk) Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.2. OiNfeens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações 
técnicas.

2.1. A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias Municipais uma vez que esta 
municipalidade não dispõe de estrutura própria para suprir as demandas deste objeto:

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 
2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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4. MÉTODOS E ESTRATEG1AS DE SUPRIMENTO
4.1. 0  fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade de cada órgão, com prazo de entrega imediato, 
considerando a natureza peculiar do objeto.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 165.500,00 (Cento e sessenta e seis mil e 
quatrocentos e sessenta reais). O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 
administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de 
mercado.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
6.1. Os bens serão recebidos:
a. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital j 
e sua conseqüente aceitação, que no ato do recebimento considerando a peculiaridade do objetij
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 
técnicas exigidas.
6.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ser#®@ufiad#a uriTa comissão 
de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a:
7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e Io 
observância das especificações do Edital e da proposta, acomgiai 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
7.1.1.1. A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRAT 
assinada por funcionário autorizado do(s) órgão(s) partiojpe(áVJesti
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorri 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.07 
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas ex| 
avarias ou defeitos;
7.1.3. Atender prontamente a quaisi
7.1.4. Comunicar à Administraçãi 
os motivos que impossibilitem
7.1.5. Manter, durante tod 
condições de habilitação e q
7.1.6. Não transferir a%«eiro! 
subcontratar q u a l^ r  
Referência ou n^o in

Ia Administração, em estrita 
pectiva nota fiscal constando 

prazo de garantia; 
da “Autorização de Fornecimento”, 

do pelas partes, devidamente datada e 
ação;

ito, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26,

ão de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
:o máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o produto com

da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
imo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

do"contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
xigidas na licitação; 

qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
fações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

;ontrato;
íSção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
torze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

insalubre;
se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

uros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
xecução do contrato.

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado;
8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-00(J, Campestre do Maranhão-MA
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9. MEDIDAS ACAUTELADORAS
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

10. CONTROLE DA EXECUCÃO
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução do contrato.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-respo 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,
10.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exeõuç. 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determina 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os aüntamerftos a 
competente para as providências cabíveis.

trato, 
que for 

autoridade

0, de 2002, do Decreto 
-ontratação:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 
n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 5.450, de 2005, a Contratada que,
11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.4. Cometer fraude fiscal;
11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados noíd ita ltoa ASMÇ Registro de Preços ou no Contrato.
11.2. A Contratada que cometer qualquer das in fra ç õ e ^ i^ m irh w s  no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes s«QÇões:V^
a. Advertência por faltas leves, assim entendasOOTM^quelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação;
b. Multa: . • ,  % '
b.1. Moratória de até 05% (cinco p o ^ e ^ p w ^ ie  de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite 
de 30 (trinta) dias;
b.2. Compensatória de até 0,5°/®meio]W#ento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial da obrigação assunúÉ M rando ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das 
penalidades não supere o vaW tolw í^ o n tra to .
c. Suspensão de licitafo^pea^yjnto de contratar com o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo de até dois 
anos;
c.1. Tal penalida1\p(%  iiüçlicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade

icã^seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 
‘ GU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da

da Administi 
87/2011/1 
1a Cá
d .im p ^ iq ^ it i^ d e  licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

ae inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivoS(í§rerminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração 
de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 
desta licitação:
11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.

Rua On/ldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.
11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da União e cobrados judicialmente.
11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caf®»dasQuitai 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Ei

Campestre do Mar

Claudeonqrdc
Secretário Ml

>^MA,XXde Abril de 2021.

Rua Onildo Gomes, n° 134 * Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021

ANEXO II

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPESTRE DO MARANHÃO MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX 
E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

A  P refe itu ra  M unicipa l de C am pestre  do M aranhão MA, inscrita no C .N .P .J. 01.598 .550/0001-17, 
com  sede na Rua O nildo G om es n° 134, Centro, C am pestre  do M aranhão - MA, A a v é s  da
Secre ta ria  M unicipal de .................. . doravante  denom inada C O N TR ATAN TEJ^H ieste  ato
representada pelo(a) S ecre tário (a) M unicipal d e ........................ , S r .(a ) ...................RG i
E C PF N°

e a em presa inscrita no C .N .P .J sob o n.°
doravante  denom inada C O N TR ATAD A, neste 

, R.G. n . ° ___________ C.P.F. n.°
decorrente  do PREG,

n a ________________
representan te  legal, 
a justado  o p resente  C O N TR A TO  N°
CPL, fo rm a lizado nos autos do P rocesso Adm in is tra tivo  n° 
e cond ições abaixo e aos preceitos institu ídos pela Lei 
subsid iariam ente , no que couberem , a Lei Federal n° 8 .0  
Lei C om p lem enta r n° 123/2006 a lterada pela Lei 147/2

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.1 - Todos os custos com a exi
2 CLÁUSULA SEGUNDA

com  sede 
repáfeserííada por seu 

têm , entre  si, 
C IAL N° X X X /2021- 

le tendo-se às c láusu las 
.520/02 , aplicando-se, 

as a lte rações posteriores, a 
isf norm as pertinentes à espécie.

1.1 -  Contratação de empresa especializada em software d to a ta P m a  web para fornecimento de solução de gestão 
escolar, incluindo: implantação do software público i-® u ^ r , (fhpilntação de ferramentas administrativas integradas, 
portais de professor e serviços à comunidade ^ o l a r w l u j  ainda serviços de migração de dados, implantação, 
parametrizações e configurações, treinamentojte importe técnico, manutenção corretiva, legal e evolutiva, bem
como hospedagem da solução em data c ^ n t^ d e ç a )M o  com a proposta da contratada e com as condições e 
especificações a seguir.

ijeto serão por conta e risco da contratada.

2.1 - Este Contrato guarda ( ^ o T h u ^ tc o m  o Pregão Presencial n° XXX//2021 e seus Anexos, vinculando-se, ainda, à 
Proposta de Preços da€Q N T R to#A , à Nota de Empenho e demais documentos constantes do Processo Administrativo 
n° 028/2021, que, j f e p ^ ^ tó m e n te  de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

2.1.1 - Ficam 
Termo de,

CLÁI

parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, Ordens de fornecimento e mediante 
uaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência.

DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3 .1 ^ ^ ^ ^ y ç o s  deverão ser prestados nos locais a serem indicados pelo Município, de acordo com a autorização de 
fornecfflipto expedido pelo departamento de compras e conforme as especificações contidas no anexo II do edital, 
durante 12 (doze) meses.

3.2 -  Caso seja omissa a contratada convocada para a execução do objeto no prazo supra estipulado, decairá seu direito 
á contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima.

CLÁUSULA QUARTA - DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 -  Os serviços somente serão considerados devidamente aceitos depois da entrega técnica, após serem vistoriados e 
aprovados por responsável técnico da CONTRATANTE, especialmente designado para a sua aprovação.

CLÁUSULA QUINTA • DA VIGÊNCIA DO CONTRATO___________________________________________
Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
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5 . 1 - 0  período de vigência do contrato a ser assinado com a proponente vencedora será de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do contrato.

5.2 -  0  contrato poderá ser prorrogado somente se atender ao disposto no artigo 57, da lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA ■ DO PREÇO

6.1 - 0  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços o preço unitário proposto que é: (descrever 
planilha do material/serviço com valor unitário).

6.1.1 - 0  preço proposto é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e para-fiscais), seguro, lucros, frete/transporte, carga e descarga e demais encargos q u ftó d a m  ou 
venham a incidir sobre o objeto deste contrato, inclusive a assistência técnica durante o período de vigêgt^ dcmfjsmo.

6.1.2 - 0  valor global estimado deste contrato é de R$„ (.

6.2 - É vedada a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que | 
ser constatadas em sua proposta ou, ainda, decorrentes das variações das quantidad a s jreviata 
Parágrafo 1o, do Artigo 65, da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7 . 1 - 0  pagamento será feito mensalmente em até 30 (trinta) dias 
mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura, através de depósito bancárij

7.1.1 - A aprovação da Nota fiscal/fatura se dará mediante o 
autorizado para o recebimento, devidamente assinado, datado 
de devidamente conferida à quantidade e valor.

7.1.2 - Na Nota Fiscal/Fatura deverá constar necessari

7.1.3 - O prazo de pagamento previsto no item §pi 
do Maranhão -MA, postergando-se, em cas

7.2 - A CONTRATADA deverá exibir na 
(CND/RF) e do Fundo de Garantia 
Secretaria da Fazenda do COMIRA' 
apresentação dos mesmos 15

ra venham a 
acordo com o

do mês do serviço prestado,

Io responsável do Setor de Compras, 
io do respectivo carimbo funcional, depois

ero e a data de assinatura deste contrato.

*á em dia de expediente normal, na cidade de Campestre 
o primeiro dia útil.

^uiâlção, obrigatoriamente, o recolhimento relativo a Seguridade Social 
Serviço (CRF do FGTS), devidamente atualizados, sob pena da 

ustar o pagamento, sustação essa que só será liberada mediante

7.2.1 - 0  não cumprimentd\jo \j0 (!em  acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em 
conseqüência, não ç g t o l | ^ o  CWTRATANTE qualquer ônus financeiro.

7.3 - Havendo affteoNo pagamento incidirá sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a atualização financeira até a 
data do efeíjv^Dagkriehto, calculada pro-rata die pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as 
o c o rrê n ç j^ A n ^^ s p o n s a b ilid a d e  da CONTRATADA.

VTÂNTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer conseqüências 
sponsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações.

7.5 - 0  CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou 
parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

7.6 - Mediante o pagamento do valor total do material/serviço, a CONTRATADA, dará total, geral e irrevogável quitação 
ao CONTRATANTE, nada devendo a qualquer título.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária para o exercício 
de 2021:

Rua Onildo Gomes, n° 134 -  Centro CEP/55968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -1 /

www. campestredon laranhao. ma. qo i / .  b/ ■
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

9.1 - Incumbe a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÇAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:

I -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação dos 
serviços, objeto desta licitação.

II -  Efetuar os pagamentos à Contratada.

III -  Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

IV -  Encaminhar a autorização de fornecimento.

9.2 - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas no Edital e seus Anexos:

I - Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade social, trabàlhi: 
securitária, comercial, civil e criminal, no que se relacionem com o objeto ora contratado, inclusive 
empregados, dirigentes e prepostos;

II - Fornecer o material, mão-de-obra, equipamentos, transporte, frete, carga e desci 
de seus funcionários, seguro e todos aqueles itens necessários à execução dooT

III - executar os trabalhos de entrega do objeto do presente contrato e i 
técnica aplicável a trabalhos desta natureza, com zelo, diligência 
cláusulas e condições estabelecidas nos documentos contratuaisL

IV - Acatar as determinações do Contratante no sentido de 
aos serviços a serem prestados, sob risco de penalizaçi

V - Assumir responsabilidade pelos danos causados à 
imperícia técnica sua ou de seus empregados og, 
não constem do objeto do presente Edital.

VI -  Cumprir o prazo de entrega dos 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALI

itária, fiscal, 
tocante a seus

:e estadia e alimentação

edital de acordo com a melhor 
empre em rigorosa observância às

ionário se este vier a apresentar algum risco

\NTE ou a terceiros, por negligência, imprudência ou 
bcontratados, mesmo em áreas da CONTRATANTE que

Sju serviços solicitados. 

\NÇÕES

10.1 - A licitante que deixar d (^ jjW )a r documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da e x e c u ç ^ ^ e ^ ^ ^ b je to , não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de m o d ò ^ j^ ô n e ^ l cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
Publica, pelo p ra ^É e  a ^ i ^ o  anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a rea l^açW pSpnte a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no c to i^ o  eWaíraemais cominações legais.

nexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por 
meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas 
pela Contratante):

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, 
entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega 
estabelecido neste instrumento.

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não
especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.____________________________

Rua Ornldo Gomes, n° 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17 

www.campestredomaianhao.ma.gov.hi
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c) de 5% (cinco porcento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, 
caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o 
termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do produto não serem entregues a partir da 
data aprazada.

10.3 - Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização 
da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo 
previsto no parágrafo 1o do art. 43 da LC 123/2006.

10.4 - No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla de ido
esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da rçscicti ão.

10.5 - No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igu 
das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

10 .6 -0  valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a cq 
valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado dog 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor d ^ d o l 
e/ou judicialmente.

prejuízo

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIV'

11.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazol 
superior àquela que aplicou à sanção, ficando sobrestada a mesfiail 
da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA -  DO FORO

12.1 - As dúvidas e/ou divergências contratuais 
não extrapolem os limites da Lei, poderão se

previstas expressamente no respectivo contrato e que 
amigavelmente.

a dÊa da notificação. Se o 
ient®jp que a Contratada fizer 

ãSaJado administrativamente

i) dias úteis da notificação, a autoridade 
imento do pleito, nos termos do artigo 109,

12.2 - Elegem as partes contratadas 
deste contrato, renunciando express

E, por assim estarem justas e o 
(duas) vias de igual teor e fi 
presentes.

a de Urussanga, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas 
uer outro, por mais privilegiado que seja.

. partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 02 
i so e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo

Campestre do Maranhão M A ............d e ....................... de

(................................. )

CONTRATANTE

(................................ )

CONTRATADA

Rua Onildo Gomes, n° 134 ~ Centro, CEP:65968-0Q0, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.bi
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 

CARTA CREDENCIAL 

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL

A empresa. _, CNPJ n° com sede na

neste ato representado pelo(s) Sr. (a) (diretores ou
dereço), pelo presente 

(nome, RG, CPF,
sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civiLjpforllsâ^ 
instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procuradores) o S ^ n W S l ^  
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) am akíl^enR pè tra , junto a Prefeitura Municipal 
de Campestre do Maranhão MA, praticar os atos necessários à re p re s ^ ^ ^ o ^ S tó rg a n te  na licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL, usando dos recursos^y^e\çpmpanhando-os, conferindo-lhes, ainda, 
poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar prei 
recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, tragrtgiVdesi 
por bom firme e valioso.

ocale data por extenso)

;ondições, declarar a intenção de interpor 
irmar compromissos ou acordos, dando tudo

(Nome da empresa)

^Norne e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida)

Rua On/ído Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000. Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. can ipestredon laranhao. ma.go i/ bf'
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N°XX/2021 

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL

, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.'
(endereço completo), por seu representada legal, declara sob á fp l nos 

inabilite a

A empresa_________________
Sediada na________________
termos do artigo 32 § 2.°, da Lei Federal n° 8.666/93, que até a presente data nenhum fato o 
participar do Pregão Presencial n° XXX/2021 -  CPL e que contra ela não existe nenhum pedido de ff concordata.

Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submente a todos os seus termos

d e .....................de 2021

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro. CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 '

www. campestredomaranhao. ma. qov. bi



C O M IS S Ã O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

PREFEÍTURA OE

CAMPESTRE
■'S5S5— £DO  MARANHÃO

íãt *?<u *-ce !

Pág 36

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° XX/2021 

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL

A empresa. CNPJ n.° sediada na
_(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) R.G. n°í

C.P.F n° _, D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigênci ps requisitos
de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prê pH lu n icM l de
Campestre do Maranhão MA, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste cerfc

(Local e data por extenso)

(Nome da empj 
(Nome e assinatura do represent(j procurador)

Rua Oni/do Gomes, n° 134 - Centro, lEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredornaranhao. ma.gov. bt
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2021 
ANEXO VII

A empresa. CNPJ n° sediada na
Jendereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) R.G. n°

C.P.F n° ___________ , D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos
de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em epigrafe, realizado pela Prefeitura Ifynicipal de 
Campestre do Maranhão MA, excetuando-se a eventual aplicação do permissivo estabelecido n c ^ l  4 \ ^ a  Lei 
Complementar n° 123/2006 para a regularidade fiscal, inexistindo qualquer fato impeditivo de sugiwy[ticiwçâQÍ(feste 
certame.

(Local e data por extenso)

(Nome da emp 
(Nome e assinatura do representi

Rua Onildo Gomes. n° 134 - Centro, CEP.65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredon iai anhao. rna.go i/. br
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*■ etc* l

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL

A empresa. CNPJ n° sediada na
Jendereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) R.G. n°

C.P.F n° _, D E C L A R A, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte
nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, 
a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitif^Municipal 
de Campestre do Maranhão MA.

(Local e data por extenso)

(Nome da empresa)
(Nome e assinatura do representante legal ou pro

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ; 01.598.550/00001 -17

www. campestredornaranhao. ma. qov. bi
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 
ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL

A empresa. CNPJ n°.
R.G. n°

representada pelo(a) Sr(a)
, CPF n °_______________ DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1893, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturjo. perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir c |^ J 4  (Itetorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal.

(Local e data por extenso)

(Nome da empresa) 
(Nome e assinatura do representi

Rua Oníldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.bi

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.bi
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ANEXO X
PROCESSO ADM. N° 042/2021
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2021
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXXXX/2021.

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão MA, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n ° .--------
--------------_ de acordo com o que estabelece o Decreto Municipal n° 018/2013 e o edital do PREGÃO PRESENCIAL N°
XXX/2021, constante do Processo administrativo n° — /2021, torna público a Ata de Registro de Preços n° XXX/2021, 
tendo como objeto o Registro de preços para eventual a) Contratação de serviços técnicos especializados de 
engenharia consultiva para apoio ao gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras relativas aos contratos de 
repasse e convênios e elaboração de projetos de engenharia no município de campestre do Maranhão -  M A^todas as 
demais condições constantes no Termo de Referência, durante o período de vigência da presente A t ^ í ^ e ^ t r o  de 
Preços, cuja validade é de 12 (doze) meses contínuos, a contar da publicação no Diário Oficial, em apfermioade | É i  as 
disposições a seguir:

A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os produtos, 
especificações, durante o período de vigência desta Ata.

icordo com as

CLÁUSULA PRIMEIRA - FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕESJE^ 
DADOS DA EMPRESA:

Razão Social:

representante:

IVOS REGISTRADOS:

Endereço: 
Telefone: 

Nome do

PREÇOS REGISTRADOS:

Item Especificação Unid. 
Registrado (R$) P. Total 
Registrado (R$)

\TAÇAO
jitida Nota de Empenho, Solicitação ou Contrato em favor da empresa FORNECEDORA, 

■ o respectivo documento que entender necessário e especificar a quantidade de cada item

Valor Total R$

CLÁUSULA SEGUNDA*
2.1. Para a contrai 
cabendo a Contrl 
a ser forneck
2.2. Será^«qBQ^a^RNECEDORA CONTRATADA o cumprimento de todas as exigências relativas ao fornecimento 
e s t a b ^ ^ ^ ^ ^ ^ l i t a l  do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021, no seu Termo de Referência e nesta Ata de Registro 
d ^ re S ^ y ^ ta te g ra rã o  a Nota de Empenho independentemente de transcrição.
C l^ b á J J ^ R C E IR A  -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. ÂSiçfcrRATANTE obriga-se a:
3.1.1 Cumprir fielmente as cláusulas desta Ata;
3.1.2. Permitir o acesso dos empregados da empresa FORNECEDORA/CONTRATADA a fim de que possam executar o 
fornecimento, desde que previamente identificados e portando crachás da empresa;
3.1.3 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
FORNECEDORA/CONTRATADA, pertinentes ao objeto desta Ata;
3.1.4. Zelar pelo bom andamento da presente Ata, dirimindo dúvidas porventura existentes, através do servidor que vier 
a ser designado Fiscal da Ata;
3.1.5. Relacionar-se com a FORNECEDORA/CONTRATADA através de servidor(es) designado(s) pela CONTRATANTE, 
o(s) qual(is) acompanhará(arão) e fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, verificando os aspectos quantitativos 
e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à FORNECEDORA/CONTRATADA as

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhâo-MA
CNPJ: 01,598.550/00001 -17

www. campestredon laranhao. ma.go k br
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ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de 
fiscalização por parte da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 
FORNECEDORA/CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas;
3.1.6. Efetuar o pagamento à FORNECEDORA/CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos na Ata.
CLÁUSULA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA/CONTRATADA
4.1. A FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a:
4.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, 
no Edital do PREGÃO PRESENCIAL N°. 007/2021 e em seus anexos;
4.1.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de vigência da Ata;
4.1.3. Responder, independentemente da fiscalização e do acompanhamento pela CONTRATANTE, por quaisquer danos
pessoais e/ou materiais causados, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, decorrentes | f e ^ i l ^ u  dolo 
na execução do objeto desta Ata; - T*
4.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vlM cm j^raefl^to-os de 
acordo com as especificações e os prazos constantes do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N°.
4.1.5. Responsabilizar-se pela completa entrega e instalação do objeto registrado, inclusive pelaypKirada, quando 
constatadas quaisquer impropriedades nos mesmos;
4.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados envolvidos na exe< 
com todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, 
termos da legislação vigente, prestando-lhe imediato socorro em caso de mal-esl
4.1.7. Fornecer seus empregados envolvidos na execução do objeto da cojj 
Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) que se fi;
4.1.8. Designar preposto dentre os funcionários destacados^ ^ |a

eto do contrato, arcando 
qualquer natureza, nos 

melhado; 
os Equipamentos de Proteção 
FISCALIZANDO LHES o uso; 

lecimento, apto a representar a
oer esclarecimentos;

Darte, as obrigações da presente Ata, sem

icir iRANTIA, LOCAL e PRAZO DE ENTREGA E

FORNECEDORA/CONTRATADA e com poderes suficientes para
4.1.9. É vedado à FORNECEDORA/CONTRATADA transferir, n f  
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
CLÁUSULA QUINTA -  DA EXPECTATIVA DE FORh 
RECEBIMENTO DO MOBILIÁRIO i
5.1. A Nota de Empenho será entregue na sede F(
ou fac-símile e, caso seu recebimento não 
recebida pela FORNECEDORA/CONTRATA 
contratuais. a

5.2.0  prazo para a entrega e instaladjto registrados nesta ata, será o prazo constante na solicitação ou Nota
de Empenho, contados a partir do p rirtó p  o í^J ll seguinte ao do recebimento da solicitação ou da Nota de Empenho.
5.3. A FORNECEDORA/CONT#iTADm^erá entregar o objeto registrado especificado na solicitação ou Nota de 
Empenho no Local in d ic a d q jn s ^^ c tiv o s  documentos.
5.4. Os Objetos registrados s ^ ^ tó N É lo s :
5.4.1. Provisoriamentef^ra W j j l o r  verificação da conformidade com as exigências no ato da entrega do objeto

^ORA/CONTRATADA, enviada por correio eletrônico (e-mail) 
atoImediatamente após o encaminhamento, será considerada 

feiro dia útil seguinte ao do envio, para todos os efeitos legais e

contratado e do(s' 
5.4.2. O recebirrò 
quando o 
PRESEN 
5.4
de^Jtf1 
no 
medi

parantia;
firi%o dar-se-á em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento provisório, se e 
sl8o executado de acordo com as exigências e especificações desta Ata, do Edital do PREGÃO 
021 e seus Anexos;

lecessário a substituição de qualquer item fornecido, a FORNECEDORA/CONTRATADA terá o prazo 
corridos para executá-la, contados do primeiro dia útil subsequente àquele do recebimento da 

fedida pela CONTRATANTE, que poderá ser feita porfac símile ou correio eletrônico, para a adoção das 
retivas.

5.4.4. A notificação mencionada no subitem 9.4.3. Interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a 
irregularidade seja sanada.
5.5. A FORNECEDORA/CONTRATADA deverá fornecer garantia contra defeitos/vícios/impropriedades de fabricação dos 
objetos registrados, a contar da data de recebimento definitivo do objeto contratado.
5.6. Durante o prazo de garantia, a FORNECEDORA/CONTRATADA obriga-se a adotar medidas corretivas necessárias, 
ou a substituição dos objetos, contra defeitos, mau funcionamento, vícios e/ou impropriedades, às suas expensas, sem 
ônus para a Administração.
5.7. Todo objeto entregue em substituição àquele defeituoso terá sua garantia contada a partir da data do novo 
recebimento definitivo.
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5.8. Todos os objetos deverão ser novos, sem uso, entregues em embalagem inviolada, na qual conste nome do 
fabricante e demais dados que permitam a completa identificação do produto.
5.9 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o 
fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO
7.1. O documento fiscal correspondente ao fornecimento deverá ser encaminhado à Sede da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão - MA, situada na Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, Campestre do Maranhão - MA.
7.1.1.0  documento de cobrança deverá ser emitido devidamente discriminado, sem emendas ou rasuras, contendo todos 
os dados da Nota de Empenho ou Contrato, fazendo menção expressa ao respectivo número. Após tentrega, o 
documento de cobrança será conferido e atestado pela Contratante. jfH . \
7.1.2. Todos os tributos e contribuições incidentes sobre os serviços deverão estar incluídos no valoráB^ldadociirfbnto
de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie. V**
7.2. O pagamento será efetuado à FORNECEDORA/CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contacfe^j/ecebimento 
definitivo (liquidação da despesa) dos objetos registrados, mediante o ateste da Nota Fiscal por s q jt lo r  designado,

entÉgues estão de acordo 
zo será interrompido, 

ordem bancária, para

hprovada a regularidade com a Seguridade 
Tributos e Contribuições Federais e da Dívida 

í pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional),

comprovando que as informações nela contidas estão corretas, bem como de que os ot; 
com as especificações do edital e seus anexos. No caso de qualquer falta ou incorre
7.2.1. O pagamento será creditado em nome da FORNECEDORA/CONTRATAI! 
depósito na seguinte corita corrente:
Banco:
Agencia:
Conta:
Titular:
7.3.0  pagamento ocorrera apenas após consulta ao SICAF, e d |
Social (CND), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (Certidão <
Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Receita F^eraP 
por meio das respectivas certidões;
7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor (tasconflSpopes incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo 
com o art. 1o, § 6o da IN/SRF n° 480/2004^1 ini&hjper ensenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo 
enquadramento legal, sob pena de retenção^JollqMítô etlas contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual correspondente à natureza doelm^Wsel^içb. 7.5. O valor a ser depositado pela Contratante será liquido, ou 
seja, após as retenções tributárias p y i ^ e  i^ ^ s la ç ã o  pertinente.
7.6. No caso de incorreção nos d o cu n tó o ^^se n ta d o s , inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos 
à FORNECEDORA/CONTRATA(^para^y»rreções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer 
encargos resultantes de atraM n^rauidaçao dos pagamentos correspondentes.
7.7. Nenhum pagamento sete e tw u í»  à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for% w jostar^ff virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a 
acréscimos de q u ^ C e rn ^ H ^ a .
7.8. Na h ip ó te se tía p H c^p  de penalidade de multa, a Contratante poderá deduzi-la do valor a ser pago à Contratada. 
CLÁUSULAGKfcVAv. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO VENCEDOR

QjJjNECEDORA/CONTRATADA poderá ser cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
jo  da autoridade competente da CONTRATANTE: 

jando:
istar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 

3ço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos 
Produtos que compõem o custo do produto e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.
8.1.2. Por iniciativa desta Procuradoria, quando:
a) A fornecedora não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;
b) A fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) Houver razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;
d) A fornecedora não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) A fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes desta 
Ata de Registro de Preços;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de
Preços, no Processo Administrativo n° 025/2021 ou nos pedidos de compra dela decorrentes.
8.1.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, esta Procuradoria fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos demais participantes a nova ordem de registro.
CLAUSULA NONA -  DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1. A inexecução total ou parcial desta Ata de Registro de Preços ensejará as conseqüências dos artigos 77 a 80 da lei
8.666/93, bem como do artigo 7o da Lei n° 10.520/2002.
CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS PENALIDADES
10.1. A recusa injustificada da FORNECEDORA/CONTRATADA em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar 
a Nota de Empenho, deritro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.
10.2. De acordo com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, g|l%midaflprêvia
defesa, aplicará FORNECEDORA/CONTRATADA: ’ /
a) advertência formal, na ocorrência de descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; V *
b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total atualizado da Ata, a critério aa OORSi^TANTE, na 
ocorrência de atraso injustificado na execução de quaisquer obrigações, a partir do dia imediato ao «vencim ento do 
prazo estipulado até a data da efetiva execução, limitado a 30 (trinta) dias, a partir dos q|p^erá€onsi(Ierado, conforme 
o caso, descumprimento parcial ou total da obrigação;
c) multa penal de 20% (vinte por cento) do valor total atualizado da Ata, quando a 1 
causa à inexecução parcial da contratação;
d) multa penal de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado da Ata, 
causa à inexecução total da contratação;
e) multa compensatória do valor integral e atualizado, comprovado^ir 
causado pela FORNECEDORA/CONTRATADA à Procuradoria I
f) impedimento de licitar e de contratar com a Administração^ 
limites previstos no artigo 87, III, da Lei n° 8.666/93 ou, qua 
arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da faltfkquai 
da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entrajfccui apr 
e/ou contratação, ensejar o retardamento da exegução llL s e  
execução do contrato, comportar-se de modçj 
nesta Ata, e demais cominações legais;
g) declaração de inidoneidade para licit 
determinantes da punição, ou até 
penalidade.
10.3. As multas estabelecidas ® s  
reincidência da FORNECEDORAS!
10.4. As multas serão descon^agtffeffagamentos eventualmente devidos à FORNECEDORA/CONTRATADA ou serão 
pagas mediante recoUlte^nto ot^ j RU (Guia de Recolhimento da União), cujo comprovante deverá ser apresentado à 
CONTRATANTE, ^ ^ in a a ^ g n d o  for o caso, serão cobradas judicialmente. Sobre as multas incidirão juros moratórios 
de 1% (um por cêqtojNe m|s, em caso de atraso no recolhimento.
10.4.1. As d f e  s^rãl^independentes e, a critério da CONTRATANTE, cumulativas, inclusive com as demais 
p e n a lid a d ttt^m ^ |m e ra d a s , e aplicadas com base no valor total atualizado do contrato; 10.4.2. Considera-se, para 
fins d & a ^ l i ã N l i  penalidade de multa, como valor total atualizado do contrato aquele total inicial atualizado pelo IGP- 
DliJFCslffitfpíi^teua ausência, por aquele que vier a substituí-lo, no período compreendido entre o mês da apresentação 
d a ira ra C T ite  o mês anterior ao fato que ensejou a penalidade.
10.5./^pftnalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Integram esta Ata o Processo Administrativo n° 027/2021, Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 e seus 
anexos, bem como a proposta da empresa classificada em 1o lugar no certame supranumerado.
11.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666/1993, Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 018/2013, 
atualizados, e demais normas aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA
12.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE.

RA/CONTRATADA der

EDORA/CONTRATADA der

%ustos diretos e indiretos, do prejuízo 
alho da 2a Região ou a terceiros; 

a CONTRATANTE fixar, obedecidos os 
só, no artigo 7o da Lei 10.520/2 002, que será 

Hicatária, convocada dentro do prazo de validade 
itar documentação falsa exigida para a habilitação 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
■meter fraude fiscal, sem prejuízo das sanções previstas

bom a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
Dvida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

serão majoradas em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de
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12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão, para dirimir as questões que possam advir 
do presente compromisso.

Campestre do Maranhão - MA,___d e_________de 2021.

Secretária Municipal Responsável 
CONTRATANTE

FORNECEDORA/CONTRATADO

Rua Onkio Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital do PREGÃO 
PRESENCIAL N°. XXX/2021, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da propos] 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a discutido com ou recebido de qualqw 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou recebido de qualqu 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa:

participante

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão d e ^ fa lq ^ r  q fro  participante potencial 
ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida lio |

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, diretf 
com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação^ 
referida licitação; *

nte, comunicado a ou discutido 
ntes da adjudicação do objeto da

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou e m o ^ e T te te  ^indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antestfa a \r tu n |  oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão i 
firmá-la.

(nome da empresa) 

ome ^assinatura de seu Representante Legal)

Io e que detém plenos poderes e informações para

por extenso)

Rua Onildo Gomes, n ° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 

ANEXO XII 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

REFERÊNCIA: Processo n° 042/2021 

LICITAÇÃO: Pregão n° 007/2021

CONTRATADA:__________________

OBJETO:________________________

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, por meio da Sg&^^i^WHjnicipal 

de Educação, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PRCWISÓRIO da
J B S f c .  #

entrega dos itens, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento appsp&sto no Art. 73 da Lei 

Federal n° 8.666/1893:

o a o t iis p

Item Especificação Quant FabricanteK

g \

'Hjfalor

Unitário

Valor Total

A xxxxxxxxxxxxxx recebe os referidos i^ d u to s  a fim de proceder a avaliação criteriosa, 

verificando a sua conformidade com ^ e s p e ^ c a ç õ e s  descritas no Termo de Referência, ANEXO

II do Pregão e com a Proposta d ^  

E, assim, expede-se es 

e forma, para que p roduzas

aturas:

m presa.

èe Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor 

efeitos de direito.

Campestre do Maranhão - MA, de xxxx de 2021.

xxxxxx 
Secretária d e ....

xxxxxx
(Comissão ou servidor responsável pelo recebimento)

xxxxxx
Representante Legal da Empresa

Rua Omldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 

ANEXO XIII 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERENCIA: Processo n° 042/2021 

LICITAÇÃO: Pregão n° 007/2021

CONTRATADA:__________________

OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, por meio da Secretaria STCTnicipal de 
Administração, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO DWmNITIVO da 
entrega de matérias, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento a tfd i^o s to  no Art. 73 da Lei 
Federal n.° 8.666/1893, fixando esta data para o início da contjl§em ^oa prazos relativo ao 
pagamento do objeto. %».

Certifica-se que, até a presente data, os produtos fornecido: 
atendem aos critérios determinados pela Administração,
(________________), mediante as respectivas notas fis

Campestre do Maranhão -jM A

gasto de R$

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 jftr]te )^y ils  consecutivos após a assinatura do 
presente Termo, desde que não haja fator impediffco pmyjbado pela empresa.

E, assim, concluído o fornecimento do objeto (tMhs constantes da Ordem de Fornecimento n°.
_), expede-se este Termo de R ap^^enfe i^e fín itivo  em 03 (três) vias de igual teor e forma,

para
que produza os legítimos efeitos

xxxx de 2021. 

Assinaturas:

xxxxxx 
Secretária de ...

xxxxxx
(Comissão responsável pelo recebimento) 

xxxxxx
Representante Legal da Empresa

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Matanhão-MA
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PARECER JURÍDICO

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 042/2021 

Pregão Presencial n° 007/2021-CPL 

Tipo: Menor preço por item

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de REFEIÇÃO E MARMITEX conforme especificações 

do termo de referência, para atender as necessidades no município de Campestre do 

Maranhão - MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 

Contratos. Modalidade Pregão Presencial. Análise 

da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 

8.666/93. Lei n° 10.520/2002. Sistema de Registro 

de Preços.

RELATÓRIO

Trata-se de análise da minuta do edital e seus anexos, do Processo 

Administrativo ri° 042/2021, correspondente ao Pregão Presencial n° 007/2021, do 

tipo menor preço por item, objetivando a Registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de REFEIÇÃO E MARMITEX 

conforme especificações do termo de referência, para atender as necessidades no 

município de Campestre do Maranhão - MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

Na seqüência, 0 presente processo foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica, para análise, conforme dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/g jT  ^\o '
__________________________________________________________________________ L __ J a ó p 00
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É o breve relatório.

li. ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 

37, tornou o processo licitatório condição sinequa non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 

no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, assim dispõe sobre a 

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a minuta do edital, in 

verbis:

Art. 38 (...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

A princípio, convém destacar que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira.

Consoante se infere dos autos, foi escolhida a Modalidade de Pregão 

Presencial, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da Administração Pública, pela 

Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93.

Para a escolha da modalidade Pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: a) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação 

como um bem ou serviço comum; b) a necessidade de se contratar aquele que
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oferecer o menor valor pelo fornecimento, dentro dos parâmetros objetivamente 

fixados no edital, tudo conforme preceitua a Lei n° 10.520/2002.

Os bens e serviços comuns, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, 

possuem a seguinte definição:

Art. i°  Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a 
licitação na modalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Logo, verifica-se que a modalidade escolhida é perfeitamente cabível para 

esta contratação, uma vez que a minuta do Edital detalha todas as especificações de 

bens e serviços a serem fornecidos.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação foi 0 pregão presencial com 

a finalidade de registro de preço, que tem como fundamentação legal a Lei n° 

10.520/2002.

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em um procedimento 

auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a 

atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisição de bens de forma 

gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade 

daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro 

de Preço -  ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação 

futura, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas.

Para Hely Lopes Meirelles:

"Registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em 

fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam 

em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, 

por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela 

Administração no prazo previamente estabelecido. No entanto, é 

importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a 

contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar 

do SRP".
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Ressalta-se que no citado Sistema de Registros de Preços, a 

Administração Pública não fica obrigada a contratar.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal n° 

10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, na composição do edital e seus anexos, não há óbice 

legal quanto ao prosseguimento do certame.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídicamanifesta-se, sob o aspecto 

formal e jurídico, pela aprovação da minuta do edital e seus anexos, conforme art. 38, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de

Destarte, não se incluem no âmbito de análise deste órgão jurídico os

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências.

Campestre do Maranhão/MA, 13 de Abril de 2021.

AssesSor Jurídico 
^-Portaria n° 020/2021
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